
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.487 - MG (2017/0059702-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORE
S

: ALOÍSIO VILAÇA CONSTANTINO  - MG054655 

 LINCOLN GUIMARAES HISSA  - MG048886 
 PATRÍCIA MOTA VILAN  - MG076005 
 RAQUEL CORRÊA DA SILVEIRA GOMES  - MG075445 
 MARIA APARECIDA DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

MG039214N
AGRAVADO  : IRISLEI DA SILVA ARAUJO 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE VIEIRA E OUTRO(S) - MG106377N

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA. 
NULIDADE DO CONTRATO. DIREITO AOS DEPÓSITOS DO FGTS. 
RECONHECIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DIVERGÊNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - A questão em debate cinge-se em saber se é devido ou não o 
pagamento do valor correspondente ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FGTS, em caso de contratação de pessoal pela Administração 
Pública sem a observância de prévia aprovação em concurso público. 

II - O aresto impugnado pelo recurso especial diverge do 
entendimento firmado por esta Corte por ocasião do julgamento do REsp 
1.110.848/RN, sob o rito dos recursos repetitivos - art. 543-C do Código de 
Processo Civil - segundo o qual a declaração de nulidade do contrato de 
trabalho em razão da ocupação de cargo público sem aprovação em concurso 
gera para o trabalhador o direito ao levantamento das quantias depositadas em 
sua conta do FGTS. Esse posicionamento é extensível aos trabalhadores 
temporários. Nesse sentido: AgInt no AREsp 822.252/MT, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 
29/08/2016; Recurso especial provido. (REsp 1.517.594/ES, Rel. Min. 
REGINA HELENA COSTA, Primeira Turma, DJe 12/11/2015; AgRg no 
AREsp 622.748/TO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 06/04/2015)

III - Aplica-se, pois, a orientação dos mencionados paradigmas, 
garantindo ao Recorrente o direito previsto no art. 19-A da Lei n. 8.036/90.

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.487 - MG (2017/0059702-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de ação de cobrança objetivando o recebimento de FGTS, 

defendendo a nulidade de contrato de trabalho com a Administração Pública. Na sentença 

julgou-se improcedente o pedido. No TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, a sentença foi mantida, conforme a seguinte ementa do acórdão:

APELAÇÃO CÍVEL – ADMINISTRATIVO – EFETIVAÇÃO PELA LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL N.º 100/2007 – DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE – FGTS – INDEVIDO – REGIME ESTATUTÁRIO. 

I - A efetivação realizada à luz da LCE N.º 100/2007, mesmo que declarada 
inconstitucional, teve irrefutável natureza administrativa, sendo, pois, regrada pelas 
normas de direito público, sendo estendidos ao trabalhador somente os direitos 
sociais previstos no art. 39, § 3º, da CR/88.

II - Indevido o FGTS ao servidor efetivado sem concurso público pela LCE 
n.º 100/2007, pois, se regido pelo regime estatutário, não faz sentido lhe conceder 
um direito que a Carta Magna não estendeu ao servidor público efetivo.

Em decisão monocrática, deu-se provimento ao recurso especial 

considerando-se que o acórdão recorrido encontra-se em dissonância com a jurisprudência 

desta Corte.

Interposto agravo interno, alega a parte agravante que não foi comprovada a 

divergência jurisprudencial; que a inconstitucionalidade da LC n. 100/07 não significa nulidade 

dos contratos temporários e que seria caso de reexame fático-probatório.

Intimada, a parte agravada apresentou impugnação em que requer o 

desprovimento do recurso.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.487 - MG (2017/0059702-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

A questão em debate cinge-se em saber se é devido ou não o pagamento do 

valor correspondente ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, em caso de 

contratação de pessoal pela Administração Pública sem a observância de prévia aprovação 

em concurso público. 

O aresto impugnado diverge do entendimento firmado por esta Corte por 

ocasião do julgamento do REsp 1.110.848/RN, sob o rito dos recursos repetitivos - art. 

543-C do Código de Processo Civil - segundo o qual a declaração de nulidade do contrato de 

trabalho em razão da ocupação de cargo público sem aprovação em concurso gera para o 

trabalhador o direito ao levantamento das quantias depositadas em sua conta do FGTS. Esse 

posicionamento é extensível aos trabalhadores temporários. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  
RECURSO  ESPECIAL. CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA. NULIDADE DO 
CONTRATO. DIREITO AOS DEPÓSITOS DO FGTS. RECONHECIMENTO.

1.  Segundo  a  atual  e  predominante  jurisprudência  do  Superior 
Tribunal  de  Justiça, "o servidor público, cujo contrato temporário de   natureza   
jurídico-administrativo   foi   declarado  nulo  por inobservância  do  caráter 
transitório e excepcional da contratação, possui  direito  aos depósitos do FGTS 
correspondentes ao período de serviço prestado, nos termos do art. 19-A da Lei n. 
8.036/90." (REsp  1.517.594/ES,  Rel.  Ministra  REGINA  HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA,  julgado  em  03/11/2015, DJe 12/11/2015) 2. Agravo interno a 
que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 822.252/MT, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 29/08/2016)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 37, § 
2º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA E CONTINUADA PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM OBSERVÂNCIA DO CARÁTER 
TRANSITÓRIO E EXCEPCIONAL DA CONTRATAÇÃO. NULIDADE 
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RECONHECIDA. DIREITO AOS DEPÓSITOS DO FGTS. ART. 19-A DA LEI N. 
8.036/90 - REALINHAMENTO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 

I – É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui 
fundamentação vinculada, não se constituindo em instrumento processual destinado 
a examinar possível ofensa à norma Constitucional. 

II – O Supremo Tribunal Federal, após o reconhecimento da 
constitucionalidade do art. 19-A da Lei n. 8.036/90 sob o regime da repercussão 
geral (RE 596.478/RR, Rel. Para acórdão Min. Dias Toffoli, DJe de 28.02.2013), 
reconheceu serem "extensíveis aos servidores contratados por prazo determinado 
(CF, art. 37, inciso IX) os direitos sociais previstos no art. 7º da Carta Política, 
inclusive o FGTS, desde que ocorram sucessivas renovações do contrato" (RE-AgR 
752.206/MG, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 29.10.2013). 

III – Realinhamento da jurisprudência desta Corte que, seguindo orientação 
anterior do Supremo Tribunal Federal, afastava a aplicação do art. 19-A da Lei n. 
8.036/90 para esses casos, sob o fundamento de que a mera prorrogação do prazo 
de contratação de servidor temporário não teria o condão de transmutar o vinculo 
administrativo em trabalhista (RE 573.202/AM, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
DJe de 05.12.2008; CC 116.556/MS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
04.10.2011, REsp 1.399.207/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 24.10.2013, 
dentre outros). 

IV – O servidor público, cujo contrato temporário de natureza 
jurídico-administrativo foi declarado nulo por inobservância do caráter transitório e 
excepcional da contratação, possui direito aos depósitos do FGTS correspondentes 
ao período de serviço prestado, nos termos do art. 19-A da Lei n. 8.036/90. 

V – Recurso especial provido. (REsp 1.517.594/ES, Rel. Min. REGINA 
HELENA COSTA, Primeira Turma, DJe 12/11/2015).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR CONTRATADO SEM CONCURSO 
PÚBLICO. CONTRATO NULO DE TRABALHO. FGTS DEVIDO. ART. 19-A DA 
LEI 8.036/90. PAGAMENTO DE FGTS. OBRIGATORIEDADE.

1. Na hipótese dos autos, em que reconhecida a nulidade do contrato 
temporário celebrado com a parte recorrida, aplica-se o entendimento firmado no 
REsp 1.110.848/RN, de Relatoria do Min. Luiz Fux, DJe de 3.8.2009, de que "a 
declaração de nulidade do contrato de trabalho em razão da ocupação de cargo 
público sem a necessária aprovação em prévio concurso público, consoante previsto 
no art. 37, II, da CF/88, equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, gerando, para 
o trabalhador, o direito ao levantamento das quantias depositadas na sua conta 
vinculada ao FGTS". Precedentes do STJ.

2. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido quanto à 
nulidade da contratação temporária, é necessário exceder as razões colacionadas no 
acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório, atraindo 
o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 622.748/TO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 06/04/2015)

Aplica-se, pois, a orientação dos mencionados paradigmas, garantindo ao 

Recorrente o direito previsto no art. 19-A da Lei n. 8.036/90. 
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Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RI/STJ, dou 

provimento ao recurso especial para reconhecer o direito do recorrente, observada a 

prescrição quinquenal, aos depósitos do FGTS correspondentes ao período de serviço 

prestado, a serem fixados em fase de liquidação de sentença.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0059702-9 REsp 1.661.487 / 

MG

Números Origem:  10000160497624002  60415495120158130024

PAUTA: 05/12/2017 JULGADO: 05/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IRISLEI DA SILVA ARAUJO 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE VIEIRA E OUTRO(S) - MG106377N
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORES : ALOÍSIO VILAÇA CONSTANTINO  - MG054655 

 LINCOLN GUIMARAES HISSA  - MG048886 
 PATRÍCIA MOTA VILAN  - MG076005 
 RAQUEL CORRÊA DA SILVEIRA GOMES  - MG075445 
 MARIA APARECIDA DOS SANTOS E OUTRO(S) - MG039214N

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário - Admissão / Permanência / Despedida

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORES : ALOÍSIO VILAÇA CONSTANTINO  - MG054655 

 LINCOLN GUIMARAES HISSA  - MG048886 
 PATRÍCIA MOTA VILAN  - MG076005 
 RAQUEL CORRÊA DA SILVEIRA GOMES  - MG075445 
 MARIA APARECIDA DOS SANTOS E OUTRO(S) - MG039214N

AGRAVADO  : IRISLEI DA SILVA ARAUJO 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE VIEIRA E OUTRO(S) - MG106377N

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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